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OLIVEIRA DOS BREJINHOS • BAHIA ACESSE:
WWW.OLIVEIRADOSBREJINHOS.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Praça João Nery de
Santana, 197, Centro 77 3642-2157

Segunda a sexta-feira,
das 08:00 às 12:00 e
das 13:00 às 17:00

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA 

CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº. 005/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 106/2024-I 

 
O MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DOS BREJINHOS – BA, inscrito no CNPJ sob o nº. 13.789.905/0001-09, com 

endereço à Praça João Nery Santana – Oliveira dos Brejinhos – Bahia, através da Secretaria Municipal de Saúde, 

torna público a realização de processo de CREDENCIAMENTO, regido pela Lei 14.133/2021, de 1° de abril de 

2021, em conformidade com os artigos: 6º, XLIII, 74, IV e 79, I; Decreto Municipal nº 012/2024 Decreto 

Municipal nº 118/2024, de 17 de julho de 2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital e no Processo de Inexigibilidade nº 106/2024, de 19 de julho de 2024. 

1. DO OBJETO 

1.1 O presente Edital tem por objeto o Chamamento público para credenciamento de pessoa Física e/ou Jurídica 

para prestação de serviços médicos (clínico geral e especialidades) para atendimento no Hospital Municipal Dr 

João Cupertino da Silva, na Unidade Básica de Saúde da Sede II, no Centro de Especialidades e no Centro de 

Atenção Psicossocial – CAPS, para atender a demanda desse município de Oliveira dos Brejinhos - BA, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento, que satisfaçam as condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos. 

2. DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 

2.1 O edital de credenciamento para chamamento público, terá vigência de 12 (doze) meses, prorrogáveis por 

igual período, limitando em até 5 (cinco) anos da sua publicação e ficará aberto permanentemente, de modo a 

permitir o cadastramento de novos interessados durante a sua vigência; 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 Poderão participar do presente credenciamento Pessoa Física e/ou Jurídica enquadrada nos demais 

regimes legais em que estejam habilitadas, com idoneidade, regularidade fiscal, que não tenham sofrido penalidade 

de suspensão ou declaração de idoneidade por parte do Poder Público e que satisfaçam as condições fixadas neste 

edital e anexos, e que aceitem as normas estabelecidas pelo Município. 

3.2 Estão impedidas de participar do presente Credenciamento: 

3.2.1 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.2.2 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

3.2.3 Estiverem suspensos temporariamente de participar em licitação e impedidos de contratar com a 

Prefeitura Municipal, nos termos do artigo 156, inciso III da Lei Federal nº 14.133/2021; 

3.2.4 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.2.5 agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.2.6 pessoas jurídicas reunidas em consórcio;1 

3.2.7 Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.2.8 O impedimento de que trata o item 3.2.4 será também aplicado ao requerente que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.2.9 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará no não credenciamento do 

                                                
1 NOTA EXPLICATIVA:  Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no 

caso concreto; considerando que a obra não é de grande porte; considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, 

profissional e operacional suficientes para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital; e considerando que a admissão do 
consórcio na licitação poderá ocasionar dificuldades na gestão da obra, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas 

em consórcio na presente concorrência. 
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interessado. 

4 DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO   

4.1 O Município Credenciante poderá, a qualquer tempo, promover o descredenciamento por razões devidamente 

fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidas após o credenciamento, que importem 

comprometimento da sua capacidade física, técnica, fiscal ou da postura profissional, ou ainda que fira o 

padrão ético ou operacional do trabalho, sem que caiba ao mesmo qualquer direito a indenização, 

compensação ou reembolso seja a que título for.  

4.2 Não mantiverem as condições de habilitação exigidas para o credenciamento. 

4.3 O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que requerido com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

4.4 Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo Credenciado, este estará sujeito às sanções previstas no 

Edital, seus Anexos e na Lei Federal nº 14.133/2021. 

5 INFORMAÇÕES INICIAIS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

5.1 O inteiro teor deste edital e seus anexos ficarão à disposição dos interessados no endereço eletrônico 

https://oliveiradosbrejinhos.ba.gov.br/diario_Oficial – Esclarecimentos sobre a inscrição no credenciamento 

serão prestados pelo e-mail licitacao@oliveiradosbrejinhos.ba.gov.br e na Sede da Prefeitura Municipal de 

Oliveira dos Brejinhos/BA – Praça João Neri Santana, 197 – Centro, Oliveira dos Brejinhos.  

5.2 Qualquer cidadão ou interessado poderá impugnar os termos deste edital, devendo protocolar o pedido 

até 03 (três) dias úteis da data da sua publicação. 

5.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail  

licitacao@oliveiradosbrejinhos.ba.gov.br. 

5.4 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial do 

município no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar do protocolo do pedido. 

5.5 Ante a acolhida da impugnação ao ato convocatório, será designada nova data para a retificação desse 

procedimento. 

5.6 Acolhida a impugnação, será alterado o Edital e novamente publicado. 

5.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

5.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 

contratação ou Comissão de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

6 DO PERÍODO DE RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO: 

6.1 O local para o recebimento de documentos para o Credenciamento será na sala de Licitações da Prefeitura 

Municipal de Oliveira dos Brejinhos - BA, situada à Praça João Nery de Santana, nº 197 - Centro, Oliveira 

dos Brejinhos – BA, a partir da data da sua publicação.  

6.2 Os interessados no credenciamento poderão obter cópia integral deste edital no Setor de Licitações e 

Contratos da Prefeitura Municipal de Oliveira dos Brejinhos - BA, à praça João Nery de Santana, nº 197 - 

Centro, Oliveira dos Brejinhos – BA no horário das 08:00h as 17:00h ou pelo diário oficial 

https://oliveiradosbrejinhos.ba.gov.br/diario_Oficial 

6.3 As sessões para abertura dos envelopes contendo a documentação apresentada pelas pessoas jurídicas e 

físicas interessadas ocorrerão a medida que comparecerem interessados. 

7 DO DESENVOLVIMENTO DO CREDENCIAMENTO: 

7.1 O processo de Credenciamento se desenvolverá da seguinte forma: 

a) Cadastro do Requerente  

b) Análise e Julgamento da Habilitação pelas Comissões indicadas no presente Edital 

d) Divulgação da lista de credenciados 

d) Homologação e Adjudicação 

f) Convocação para assinatura do Termo de Contrato 

8 DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DO REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO  

8.1 O interessado em se credenciar deverá protocolar no setor de Licitação, a partir da data de abertura prevista 

neste edital, o requerimento acompanhado de toda a documentação necessária para credenciamento. 

8.2 O envelope poderá também ser encaminhado pelos correios para o endereço Praça João Nery de Santana, nº 

197 - Centro, Oliveira dos Brejinhos – BA -CEP 47.530-000;  

8.3 O requerimento de credenciamento e os documentos que o instruírem deverão estar datados e assinados. 

8.4 Os DOCUMENTOS exigidos para credenciamento poderão ser apresentados em processo de cópia, (Lei nº 

13.726, de 8 de outubro de 2018),  em caso de dúvida quanto a veracidade das informações apresentadas, a 

Comissão de Contratação promoverá diligências necessárias para esclarecer ou complementar a instrução 

do Processo. (Acórdão 2036/2022 Plenário).  

8.5 O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão, contendo todas as declarações constantes 

nos Anexos desde edital, além de toda documentação exigida para a sua habilitação; 

8.6 Não será credenciado o prestador de serviços que deixar de apresentar os documentos requeridos ou 
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apresentá-los em desacordo com o presente Edital. 

8.7 Toda documentação mencionada no Edital deverá ser entregue dentro de um envelope lacrado, devidamente 

identificado externamente, no Setor de Licitações, dentro do prazo estabelecido deste Edital, com os 

seguintes dizeres:  

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DOS BREJINHOS - BA 

CREDENCIAMENTO Nº 005/2024 

NOME / RAZÃO SOCIAL DO CREDENCIADO(A) 

ENDEREÇO COMPLETO 

8.8 Somente serão admitidas a participar deste credenciamento as pessoas físicas/Jurídicas que aceitem as 

exigências estabelecidas neste edital e seus anexos, inclusive quanto ao aceite ao preço fixado pela 

Administração. 

8.9 A simples apresentação do envelope com a documentação submete o interessado às condições estipuladas 

neste Edital e seus anexos. Aceitando toda decisão do julgamento, sem prazo recursal. 

9 DOCUMENTOS PARA O CREDENCIAMENTO: 

Para fins de habilitação neste CREDENCIAMENTO, quando PESSOA JURÍDICA apresentar os seguintes 

documentos: 

9.1 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.1.1 Cédula de identidade ou documento de identificação com foto de seus administradores; 

9.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

9.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz 

9.1.7 Caso o representante legal da empresa, não seja sócio-gerente ou diretor, deverá anexar instrumento 

público ou particular de procuração, a fim de comprovar os poderes do outorgante.  

9.1.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

9.2 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.2.1 Prova de INSCRIÇÃO no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a FAZENDA NACIONAL, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.2.3 Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do proponente;  

9.2.4 Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal, do domicilio ou sede do proponente;  

9.2.5 Prova de regularidade relativa ao FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO (FGTS) 

demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

9.2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

9.2.7  As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que estas apresentem alguma restrição, conforme 

determina o artigo 43 da LC 123/2006, sob pena de serem declaradas inabilitadas. 

 

9.3 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
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9.3.1 CERTIDÃO NEGATIVA DE FEITOS SOBRE FALÊNCIA expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão 

desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação. 

Para fins de habilitação neste CREDENCIAMENTO, quando PESSOA FISICA apresentar os seguintes 

documentos: 

9.4 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO DE PESSOA FÍSICA: 

9.4.1 Documento oficial de identificação que contenha foto; 

9.4.2 Comprovante de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF); 

9.4.3 Comprovante de residência; 

9.4.4 Prova de regularidade fiscal perante a FAZENDA NACIONAL, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.4.5 Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do proponente;  

9.4.6 Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal, do domicilio ou sede do 

proponente;  

9.4.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

9.5 Serão INABILITADOS os interessados que apresentarem documentos incompletos, ilegíveis, com emendas, 

rasuras ou qualquer irregularidade, bem como aqueles que não atenderem às exigências deste Edital. 

9.6 No ato da entrega da documentação, o interessado receberá protocolo atestando o recebimento do envelope 

devidamente lacrado e/ou envio de formulário de inscrição. O referido atestado não certifica que a 

documentação está completa e condizente com os preceitos estabelecidos neste Edital, ficando condicionada 

à efetiva análise pela Comissão. 

9.7 A falta de veracidade de qualquer das informações prestadas pelo requerente implicará no indeferimento de 

sua habilitação, independente das sanções cabíveis. 

9.8 PARA COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE TÉCNICA (PESSOA JURIDICA/FISICA):  

9.8.1 Diploma de conclusão de curso de medicina emitido/revalidado do profissional(ais) médicos. 

9.8.2 Carteira do registro profissional expedida pelo Conselho Regional de Medicina; 

9.8.3 Título de Especialização expedido pelo conselho regional ou federal de acordo com a área de atuação;  

9.8.4 Certidão negativa/nada consta emitida pelo Conselho Federal de Medicina. 

9.8.5 Quando pessoa Jurídica, comprovar o vínculo do profissional que prestará o serviço com a empresa, sendo 

o mesmo parte da sociedade, este deverá constar no ato constitutivo da empresa, sendo empregado da 

empresa deve-se comprovar o vínculo empregatício, através da apresentação de cópias de Carteira de 

Trabalho, Contrato de Prestação de Serviços, ou declaração de contratação futura. 

9.8.6 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR  

9.8.7 Apresentar DECLARAÇÃO CONJUNTA (modelo no Anexo III); (PESSOA FISICA E /OU 

JURIDICA) 

10 DA PROPOSTA 

10.1 O Requerimento de Credenciamento/proposta (modelo anexo II), deverá ser entregue, juntamente com os 

documentos de habilitação. 

10.2 O Requerimento de Credenciamento/proposta, deverá estar devidamente assinado pelo representante legal da 

proponente, redigida em idioma nacional de forma clara, sem emendas, não podendo conter erros rasuras ou 

entrelinhas, sob pena de desclassificação, em que constará especificação clara e detalhada dos serviços a serem 

ofertados,  nos valores apresentados em conformidade com a Planilha do Termo Referencial. 

11 DA ANALISE E DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO E PROPOSTA  

11.1 Os pedidos de credenciamento serão analisados pela: Comissão de Contratação de Oliveira dos Brejinhos -

Ba em conjunto com a Comissão de Credenciamento, em conformidade com os parâmetros e requisitos 

estabelecidos neste edital e seus anexos. 

11.2  As Comissões se reservam o direito de indeferir o pedido de credenciamento da pessoa interessada em se 

credenciar que deixar de apresentar documentação ou informação exigida neste edital ou apresentá-la 

incompleta ou em desacordo com as disposições deste edital. 

11.3 O deferimento do pedido de credenciamento fica condicionado ao atendimento às exigências previstas neste 

edital e nos seus anexos. 
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11.4 Serão credenciados todos os interessados que preencham os requisitos previstos neste edital e nos seus 

anexos; 

11.5 As decisões das Comissões aqui identificadas serão registradas em atas, que serão publicadas no Diário 

Oficial da Prefeitura Municipal de Oliveira dos Brejinhos - BA.  

11.6 O resultado do credenciamento será publicado no Diário Oficial da Prefeitura Municipal de Oliveira dos 

Brejinhos - BA. 

11.7 O credenciamento não implica no direito à contratação, a qual dar-se-á ao exclusivo critério da Prefeitura 

Municipal de Oliveira dos Brejinhos - BA, de acordo com as necessidades do Municipio e a disponibilidade 

financeira e orçamentária. 

11.8 Compete à autoridade superior homologar e Adjudicar o credenciamento. 

12 DO CRITÉRIO DE ESCOLHA DOS CREDENCIADOS  

12.1 A contratação será realizada de acordo com a ordem cronológica de recebimento de solicitação de 

credenciamento pela Comissão de Contratação, assegurando a igualdade de tratamento, dividindo os serviços 

proporcionalmente entre os credenciados, com objetivo de oportunizar a contratação de todos os credenciados no 

sistema de rodízio. 

12.2 Caso o credenciado não executar o objeto no prazo estabelecido ou executar em desacordo com as 

exigências estabelecidas no Termo Referencial, será passado a vez para a credenciado seguinte, desta forma não 

prejudica o desenvolvimento das atividades propostas pelo setor requisitante. 

12.3 Os credenciados que forem se cadastrando após o período determinado para o rodízio, durante a vigência 

do credenciamento, serão classificadas no final da fila, sendo que tão somente após o rodízio dos já credenciados 

é que participarão, e assim sucessivamente, de acordo com a data e horário do protocolo. 

12.4 Nenhuma pessoa física e/ou jurídica que esteja apto a ser credenciado, nos termos deste edital, deixará 

de participar do rodízio, salvo se deixar de existir o interesse na prestação dos serviços do objeto do certame. 

13 DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS: 

13.1 A Comissão de Contratação divulgará o resultado do julgamento do presente Credenciamento Público, 

no Diário Oficial do Município: https://www.prefeituramunicipaldeoliveiradosbrejinhos.ba.gov.br/ 

https://www.prefeituramunicipaldeoliveiradosbrejinhos.ba.gov.br/Site/DiarioOficial de acordo com o previsto na 

Lei nº 14.133/2021. 

14 DO LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

14.1 As regras acerca das condições de execução dos serviços, são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital. 

15 DO PRAZO RECURSAL 

15.1 Dos atos praticados referentes ao indeferimento dos pedidos de credenciamento e demais procedimentos 

previstos neste Edital, caberão recursos administrativos, devendo o interessado apresentar recurso no prazo de 05 

(cinco) dias úteis contados da resposta negativa. 

15.2 Esse recurso deverá ser instruído com toda a matéria de fato e de direito a ser alegada pelo (a) recorrente, 

podendo ser encaminhados por meio eletrônico, através do e-mail: licitacao@oliveiradosbrejinhos.ba.gov.br ou 

por petição dirigida ou protocolada no endereço: Praça João Nery Santana - Centro, Oliveira dos Brejinhos – Ba. 

CEP: 47.530-000 – SALA DE LICITAÇÕES da Prefeitura Municipal de Oliveira dos Brejinhos – Ba. 

15.3 Somente será conhecido o recurso apresentado pelo (a) recorrente ou por procurador, acompanhado do 

respectivo instrumento público de mandado para representá-lo especificamente em relação ao recurso a ser 

interposto. 

15.4 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

Edital. 

 

16 DA FORMALIZAÇÃO CONTRATUAL 

16.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 

para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais, tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

16.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa prestador de serviços a e de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
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16.3 Caso conste na Consulta de Situação do Prestador de serviços a existência de ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

16.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros.  

16.5 O Credenciado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.  

16.6 O contrato a ser formalizado entre o Município e o credenciado, obedecerá às cláusulas contratuais, além 

das condições constantes do presente edital e seus anexos. 

16.7 Os credenciados serão convocados a firmar o contrato, devendo fazê-lo no prazo de até 05 (cinco) dias, 

contados da data da sua convocação, sob pena de decair o direito à contratação, nos termos do art. 90 da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e demais normas legais pertinentes. 

16.8 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da 

parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração. 

16.9 Na hipótese do credenciado se recusar a assinar o contrato, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

OLIVEIRA DOS BREJINHOS - BA procederá o seu descredenciamento, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei 14.133/2021. 

16.10 O contrato celebrado com o interessado habilitado não gera à credenciada qualquer vínculo empregatício 

ou funcional com a PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVEIRA MUNICIPAL DOS BREJINHOS - BA, visto 

que a prestação de serviços pactuada possui caráter autônomo e impessoal. 

16.11 São de inteira responsabilidade do CONTRATADO, as obrigações pelos encargos previdenciários, 

fiscais e trabalhistas resultantes da execução do Contrato. 

16.12 O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021 no respectivo 

Contrato, assegurado o direito de ampla defesa. 

16.13 O prazo de vigência do contrato de prestação de serviços a ser celebrado entre as partes, será observado, 

no momento da contratação, podendo ser renovado, por interesse do MUNICIPIO DE OLIVEIRA DOS 

BREJINHOS e com anuência da CONTRATADA, nos termos do art. 107 da Lei n.º 14.133/2021. 

16.14 O CONTRATADO deverá manter durante todo o vínculo contratual as mesmas condições de 

habilitação. 

17  DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

17.1 As regras acerca da Fiscalização do Contrato são aquelas estabelecidas na minuta do Contrato, anexo a 

este Edital.  

18 DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  

18.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

19 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

19.1 As regras acerca do Reajuste do Contrato são aquelas estabelecidas no Termo de Referência e na minuta do 

Contrato, anexo a este Edital.  

20 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, além daquelas 

previstas na minuta do contrato, anexos neste instrumento convocatório. 

21 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

21.1 As despesas decorrentes à contratação serão custeadas com os recursos previstos no Orçamento anual 

vigente do Município, conforme prevista no Termo de Referência, parte integrante do presente Edital. Obrigando-

se a prever nas propostas orçamentárias subsequentes, vigentes durante o tempo de duração do contrato, dotações 

suficientes para atender as obrigações estabelecidas. 

22 DO PAGAMENTO 

22.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

23 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES. (As infrações e penalidades dispostas nesse item 

se referem especialmente às disposições da licitação, ficando no contrato os regramentos inerentes à fase 

contratual.) 

23.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, o credenciado/adjudicatário que: 

23.1.1 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

23.1.2 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração; 

23.1.3 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

o credenciamento; 

23.1.4 fraudar o credenciamento; 
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23.1.5 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

23.1.6 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

23.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

23.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

23.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

23.2.1 advertência;  

23.2.2 multa; 

23.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

23.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

23.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

23.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

23.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

23.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

23.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

23.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

23.4 A multa será recolhida em percentual de 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

23.4.1 Para as infrações previstas nos itens 23.1.3, 23.1.4, 23.1.5, 23.1.7 e 23.1.8, a multa será de 20% (vinte 

por cento) do valor do contrato licitado. 

23.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

23.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

23.7 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em  

23.8 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 22.1.2, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. (art. 89, § 5º  da Lei n.º 14.133/2021.) 

23.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. (art. 158, §1º da Lei 

14.133/2021) 

23.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

23.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

23.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

23.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. ( art. 156, §9º, da Lei 14.133/2021) 

24 DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

24.1 O Contrato poderá ser extinto: 

24.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei nº 

14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas neste edital; 

24.1.2 Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

24.1.3 A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado 

à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos 

no art. 137 da Lei nº 14.133/2021 
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25 DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1 Poderá a Administração anular por ilegalidade ou revogar o presente credenciamento no todo ou em 

parte, por conveniência administrativa e interesse público ou por fato superveniente, devidamente justificado. 

25.2 O Município de OLIVEIRA DOS BREJINHOS - BA não está obrigado a contratar os serviços em sua 

totalidade com uma única pessoa jurídica credenciada, mas sim na quantidade que lhe interessar visando atender 

a demanda do calendário oficial de festividades nos distritos, povoados e para a cidade. 

25.3 É de exclusiva responsabilidade do contratado, todos os danos, porventura, causados a terceiros, em 

decorrência da execução do objeto; 

25.4 O credenciado deverá comunicar formalmente A PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DOS 

BREJINHOS - BA eventual impossibilidade temporária de prestar os serviços constantes do objeto deste edital, 

mediante justificativa. 

25.5 O credenciado é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase do Credenciamento. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 

inverdade das informações nele contidas implicará imediata inabilitação do interessado que o tiver apresentado, 

ou, caso já tenha sido deferido o seu credenciamento, ocorrerá o cancelamento do mesmo, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

25.6 É facultada à Administração Pública, em qualquer fase do Credenciamento, promover diligências com 

vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

25.7 As normas que disciplinam este Credenciamento serão sempre interpretadas em favor da ampliação do 

número de credenciados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança 

do Credenciamento. 

25.8 É expressamente vedada ao Credenciado a subcontratação no todo ou em parte do objeto do presente 

certame. 

25.9 Informações serão prestadas aos interessados no horário já citado, na PREFEITURA MUNICIPAL DE 

OLIVEIRA DOS BREJINHOS/BA. 

25.10 Os casos omissos neste Edital serão decididos pelo Município, baseado nos termos da Lei nº 14.133/2021 

e demais normas legais pertinentes. 

25.11 Fica eleito o foro da Comarca da Contratante para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Edital. 

25.12 O Edital ficará disponível a partir da sua publicação nos seguintes endereços eletrônicos: 

https://oliveiradosbrejinhos.ba.gov.br/diario_Oficial ou na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVEIRA 

DOS BREJINHOS - BA, sito à Praça João Nery de Santana, nº 197, Centro, Oliveira dos Brejinhos - Ba CEP: 

47.530-000. 

26 ANEXOS DO EDITAL 

26.1 Fazem parte integrante deste Edital: 

ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 

ANEXO II- REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO – PESSOA FISICA E JURÍDICA 

ANEXO III- DECLARAÇÃO CONJUNTA  

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO ME, EPP  

ANEXO V – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

Oliveira dos Brejinhos-BA, 19 de julho de 2024 

 

 

 

SILVANDO BRITO SANTOS 

Prefeito 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
01 - DO OBJETO  

CHAMAMENTO PÚBLICO para credenciamento de pessoa Física e/ou Jurídica para prestação de serviços médicos 

(clínico geral e especialidades) para atendimento no Hospital Municipal Dr João Cupertino da Silva, na Unidade 

Básica de Saúde da Sede II, no Centro de Especialidades, no Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, para atender a 

demanda desse município de Oliveira dos Brejinhos - BA, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

O presente objeto foi baseado na conveniência, da necessidade e oportunidade da contratação. 

02 - DA TABELA DE SERVIÇOS E VALORES FIXADOS PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL    
Item 

nº 

Especificação: Quantida

de 

Estimada 

Unidade de 

Fornecimento 

Valor médio 

Unitário R$ 

Valor Total 

R$ 

01 Prestação de Serviços Médico Clínico Geral 

Prescritor. Carga Horária Semanal 20 horas; 

12 Mês R$ 8.000,00 R$ 

96.000,00 

02 Prestação de Serviços Médico Urologista. Carga 

Horária Semanal 20 horas. 

12 Mês R$ 6.000,00 R$ 

72.000,00 

03 Prestação de Serviços Médico Endocrinologista. 

Carga Horária Semanal 20 horas. 

12 Mês R$ 6.000,00 R$ 

72.000,00 

04 Prestação de Serviços Médico Neurologista. Carga 

Horária Semanal 20 horas. 

12 Mês R$ 6.000,00 R$ 

72.000,00 

05 Prestação de Serviços Médico Neuropediatra. Carga 

Horária Semanal 20 horas. 

12 Mês R$ 6.000,00 R$ 

72.000,00 

06 Prestação de Serviços Médico Cardiologista. Carga 

Horária Semanal 20 horas. 

12 Mês R$ 6.000,00 R$ 

72.000,00 

07 Prestação de Serviços Médico Clínico Geral no 

CAPS, modalidade I.  

12 Mês R$ 5.000,00 R$ 

60.000,00 

Item 

nº 

Especificação: Quantida

de 

Estimada 

Unidade de 

Fornecimento 

Valor médio 

Unitário R$ 

Valor Total 

R$ 

08 Prestação de serviços médicos (clínico geral) para 

atendimento na Unidade Básica de Saúde da SEDE II 

desse Município de Oliveira dos Brejinhos-Ba. 

 

12 

 

Mês 

 

R$ 16.000,00 

 

R$ 

192.000,00 

 
Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo 

Técnico Preliminar. 

3 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Fundamentação e Descrição da necessidade encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5 DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

Ofertar serviços médicos à Saúde mediante a realização de ações de saúde no Hospital Municipal Dr João Cupertino 

da Silva, no Centro de Especialidades, no Centro de Atenção Psicossocial – CAPS – modalidade I e na Unidade Básica 

de Saúde da Sede II para atender a demanda desse município de Oliveira dos Brejinhos - BA, envolvendo ações de 

promoção, prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos, cuidados paliativos, e 

vigilância em saúde, desenvolvida por meio de práticas de cuidado integrado e gestão qualificada, mediante trabalho 

em equipe multiprofissional e dirigida à território definido, sobre os quais as equipes assumem a responsabilidade, 

bem como para populações em território de influência da unidade de saúde, quando necessário. 

A carga horária do profissional médico credenciado deverá ser obrigatoriamente de acordo a tabela acima. 

A prestação de serviços pelos médicos credenciados deverá respeitar a legislação vigente no âmbito municipal, 

estadual e federal, as determinações dos Regimentos Internos das Unidades de Saúde e/ou similares, cumprimento dos 
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Protocolos estabelecidos pelo município para todos os tipos de agravos e/ou condições de saúde e dos fluxos 

estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Ter ciência que todos os serviços a serem executados, através deste credenciamento sofrerão controle e avaliação por 

parte da Secretaria Municipal de Saúde e do Conselho Municipal de Saúde deste município.  

O profissional de saúde que pretenda se credenciar, vinculando- se ao município, não poderá possuir cadastro em 

nenhuma outra Unidade de Saúde, dentro do Sistema Único de Saúde – SUS. 

O profissional de saúde que pretenda se credenciar será responsável por: (de acordo o campo de atuação) 

a) realizar atenção à saúde aos indivíduos sob sua responsabilidade;  

b) realizar consultas clínicas, pequenos procedimentos cirúrgicos, atividades em grupo na UBS e, quando 

indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações etc.); 

c) realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea; 

d) encaminhar, quando necessário, usuários a outros pontos de atenção, respeitando fluxos locais, mantendo sua 

responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico do usuário; 

e) indicar, de forma compartilhada com outros pontos de atenção, a necessidade de internação hospitalar ou 

domiciliar, mantendo a responsabilização pelo acompanhamento do usuário,  

f)  contribuir, realizar e participar das atividades de educação permanente de todos os membros da equipe; 

g) participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da UBS, dentre outras 

correlatas.  

Somente serão admitidas a participar do credenciamento as pessoas físicas e/ou jurídicas que comprovem regularidade 

jurídica, fiscal e técnica, compatíveis com o exigido no presente termo e no Edital que o vincula;  

Em caso de desistência ou ausência após convocação para assinatura do instrumento contratual, a Comissão de 

Contratação, poderá convocar os demais classificados, seguindo, para tanto, ordem regular de classificação dos 

credenciados;  

A contratação, quando pessoa física será celebrada em caráter intuitu personae, só podendo ser executado pelo próprio 

profissional médico; 

Os credenciados atenderão o Município em sistema de rodízio, com objetivo de oportunizar a contratação de todos os 

credenciados de acordo com a ordem cronológica de recebimento de solicitação de credenciamento pelas comissões 

competentes, assegurando a igualdade de tratamento, dividindo os serviços proporcionalmente entre os credenciados 

de forma paralela e não excludente;  

O credenciamento não implica no direito à contratação, a qual dar-se-á ao exclusivo critério da Secretaria requisitante, 

de acordo com as necessidades da população local, com as metas planejadas, programadas ou pactuadas pela Secretaria 

Municipal demandante e a disponibilidade financeira e orçamentária. 

A convocação dos CREDENCIADOS para prestação dos serviços será realizada de forma rotativa, seguindo a ordem 

cronológica da publicação da homologação de cada credenciamento requerido, ou seja, o primeiro CREDENCIADO 

será convocado primeiramente, e assim sucessivamente; 

Ocorrendo homologação simultânea de vários credenciados, será dada prioridade a contratação pela ordem crescente 

do sorteio realizado;  

6 DA DOCUMENTAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO: 

Os serviços aqui requisitados têm natureza comum, tendo em vista que os padrões de desempenho e qualidade podem 

ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de contratações de mercado, nos termos do 

art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Para fins de habilitação no CREDENCIAMENTO, quando PESSOA JURÍDICA apresentar os seguintes documentos: 

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

8 Cédula de identidade ou documento de identificação com foto de seus administradores; 

9 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

10 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

11 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

12 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

13 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 

no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
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14 Caso o representante legal da empresa, não seja sócio-gerente ou diretor, deverá anexar instrumento público 

ou particular de procuração, a fim de comprovar os poderes do outorgante.  

15 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

16 Prova de INSCRIÇÃO no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

17 Prova de regularidade fiscal perante a FAZENDA NACIONAL, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

18 Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do proponente;  

19 Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal, do domicilio ou sede do proponente;  

20 Prova de regularidade relativa ao FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO (FGTS) 

demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

21 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

22  As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que estas apresentem alguma restrição, conforme determina o artigo 

43 da LC 123/2006, sob pena de serem declaradas inabilitadas. 

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

23 CERTIDÃO NEGATIVA DE FEITOS SOBRE FALÊNCIA expedida pelo distribuidor da sede do licitante 

ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos 

de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação. 

Para fins de habilitação neste CREDENCIAMENTO, quando PESSOA FISICA apresentar os seguintes documentos: 

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO DE PESSOA FÍSICA: 

24 Documento oficial de identificação que contenha foto; 

25 Comprovante de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF); 

26 Comprovante de residência; 

27 Prova de regularidade fiscal perante a FAZENDA NACIONAL, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

28 Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do proponente;  

29 Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal, do domicilio ou sede do proponente;  

30 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

DOCUMENTAÇÃO DE ANÁLISE TÉCNICA (PESSOA JURÍDICA E FÍSICA): 

31 Para os serviços médicos deverão apresentar Diploma de conclusão de curso de medicina 

emitido/revalidado. 

32 Carteira do registro profissional expedida pelo Conselho Regional de Medicina; 

33 Título de Especialização expedido pelo conselho regional ou federal de acordo com a área de atuação;  

34 Certidão negativa/nada consta emitida pelo Conselho Federal de Medicina. 

35 Quando pessoa Jurídica, comprovar o vínculo do profissional que prestará o serviço com a empresa, sendo 

o mesmo parte da sociedade, este deverá constar no ato constitutivo da empresa, sendo empregado da empresa deve-

se comprovar o vínculo empregatício, através da apresentação de cópias de Carteira de Trabalho, Contrato de 

Prestação de Serviços, ou declaração de contratação futura. 

7 DOS PREÇOS, REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

O valor mensal a ser pago pelos serviços será o previsto na tabela de preços aprovados pelo Conselho Municipal de 

Saúde, para todos os CREDENCIADOS, independentemente da época em que tiver seu credenciamento ou 
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contratação estabelecidos, razão pela qual os contratos oriundos do presente credenciamento não serão objeto de 

reajuste de preços, salvo em caso especial. 

8 DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL  

Após a homologação, os credenciados deverão firmar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da data da 

sua convocação. 

Na hipótese do credenciado se recusar a assinar o contrato, o Credenciante, procederá o seu descredenciamento. 

O contrato celebrado com o interessado habilitado não gera à credenciada qualquer vínculo empregatício ou funcional 

com o Município de Oliveira dos Brejinhos - BA, visto que a prestação de serviços pactuada possui caráter autônomo 

e impessoal, sendo de inteira responsabilidade do CONTRATADO, as obrigações pelos encargos previdenciários, 

fiscais e trabalhistas resultantes da execução do Contrato. 

O prazo de VIGÊNCIA contratual será de 12 (doze) meses a contar do dia subsequente à publicação do contrato em 

site oficial. (artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.)   

A natureza do objeto se configura como serviços contínuos, cuja sua interrupção poderia comprometer a continuidade 

das atividades da Administração, sob pena de prejuízo ao interesse público, possibilitando que a contratação estenda 

por mais de um exercício financeiro. 

9 DA GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 

de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

10 DA FISCALIZAÇÃO 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 

que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, 

que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput do art. 117, deverão ser observadas as seguintes regras: 

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão 

das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição 

própria e exclusiva de fiscal de contrato; 

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações 

recebidas do terceiro contratado. 

11 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Do Recebimento do Objeto 

Os serviços serão recebidos, quando verificado o cumprimento das exigências contratuais, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
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para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta. 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2(dois) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação do atendimento das exigências contratuais e  

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado 

o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou 

de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 

despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens 

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Da Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para fins de 

liquidação, prorrogáveis por igual período. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de 

contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

o prazo de validade; 

a data da emissão;  

os dados do contrato e do órgão contratante;  

o período respectivo de execução do contrato;  

o valor a pagar; e  

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis, nos moldes da INSTRUÇÃO 

NORMATIVA RFB Nº 1234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012, alterada pela  redação dada pela  Instrução Normativa 

RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023 e Decreto Municipal  do Órgão Contratnte. 

 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021.    

A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

Constatando-se,  a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 

do contrato, caso o contratado não regularize sua situação diretamente com o órgão.  

Do Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme 

seção anterior. 

Da Forma de pagamento 
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O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, conforme identificado no 

tópico de liquidação da despesa. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar, observar a INSTRUÇÃO 

NORMATIVA RFB Nº 1234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012, alterada pela  redação dada pela  Instrução Normativa 

RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023 e Decreto Municipal pertinente a matéria. 

12 DEFINIÇÃO DA MODALIDADE  

A modalidade a ser adotada será por Chamamento Público, via procedimento auxiliar de credenciamento, conforme, 

previsto no art. 79 da Lei 14.133/2021 e Decreto de Regulamentação nº 209/2024 de 19 de fevereiro de 2024. 

Critério de seleção:  

I - Paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações 

simultâneas em condições padronizadas; 

13 LEGALIDADE DO CREDENCIAMENTO  

O credenciamento, consiste na contratação direta, pela inviabilidade de competição, de todos que satisfaçam o 

interesse público e que preencham os requisitos previamente estabelecidos, vejamos:  

Art. 74.  

É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:(......) 

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento; 

O credenciamento é um processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca, 

por meio de edital, interessados em prestar serviços para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no 

órgão para executar o objeto quando convocados. Art. 6º, XLIII da Lei 14.133/2021;  

Nesse sentido, o Credenciamento é uma forma de contratação direta denominado como “procedimento auxiliar de 

licitação” pelo art. 78 da Lei 14.133/2021, que prevê a possibilidade de contratação sem licitação prévia, nos casos 

em que exista inviabilidade de competição. Tal procedimento auxiliar se dá no âmbito do órgão que faz um 

Chamamento Público, com parâmetros a serem seguidos e observados por todos os que queiram participar, ficando 

abertos para todos os interessados e a todo tempo, inviabilizando assim, a abertura de licitação.  

O credenciamento não obriga a administração pública a contratar;  

4.1 O edital de credenciamento para chamamento público, terá vigência de 12 (doze) meses, prorrogáveis por 

igual período, limitando em até 5 (cinco) anos da sua publicação e ficará aberto permanentemente, de modo a permitir 

o cadastramento de novos interessados; 

14 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Anual do Município para o exercício de 2024, onde o setor contábil informou as possíveis dotações orçamentárias, 

constante no exercício vigente, capazes de atender as obrigações futuras, obrigando-se a prever nas propostas 

orçamentárias subsequentes, durante o tempo de duração do contrato, dotações suficientes para atender as obrigações 

estabelecidas. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

36 02.09.000 – Fundo Municipal de Saúde / Projeto /Atividade: 

2099 – Gestão das Ações das Ações de Equipes de Saúde da Família – PSF 

2056 – Manutenção das Ações de Atenção Primária em Saúde 

2063 – Manutenção das Ações de Assistência Ambulatorial e Hospitalar / Especializada 

2064 – Manter e Apoiar o Programa de Tratamento Fora do Domicílio - TFD 

FONTE: 16000000; 16210000; 15001002 

Elemento: 3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica  

Elemento: 3.3.9.0.36.00.00 – Outros Serviços Terceiros - Pessoa Física  

 

Oliveira dos Brejinhos/BA, 18 de julho de 2024 

 

Ronaldo Belo Gomes                                                                                                                                                           

Secretário Municipal de Saúde 

Decreto nº 51/2024 
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USAR O PAPEL TIMBRADO, QUANDO PESSOA JURIDICA 

 

ANEXO II  

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 

À 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DO MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DOS BREJINHOS/BA. 

CREDENCIAMENTO Nº 005/2024 

 

OBJETO: Chamamento público para credenciamento de pessoa Física e/ou Jurídica para prestação de serviços 

médicos (clínico geral e especialidades) para atendimento no Hospital Municipal Dr João Cupertino da Silva, na 

Unidade Básica de Saúde da Sede II, no Centro de Especialidades e no Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, 

para atender a demanda desse município de Oliveira dos Brejinhos - BA, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento, que satisfaçam as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS Unidade Quantidade R$ 

XX    xxxxxxx 

 

O proponente acima qualificado requer, através do presente documento o seu CREDENCIAMENTO, conforme 

Instrumento Convocatório e Regulamento publicado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 

XXXXXXXXXXXXXXX, declarando, sob as penas da lei, que: 

a) as informações prestadas neste pedido de credenciamento são verdadeiras; 

b) qualquer fato superveniente impeditivo de credenciamento será informado; 

c) conhece os termos do Instrumento Convocatório de Credenciamento bem assim das informações e condições 

para o cumprimento das obrigações objeto do credenciamento, com as quais concorda; 

d) está de acordo com as normas e tabela de valores definidos; 

e) não se encontra suspenso, nem declarada inidôneo para participar de licitações ou contratar com órgão ou 

entidades da Administração Pública; 

f) não se enquadra nas situações de impedimentos previstos no Instrumento Convocatório do credenciamento; 

g) os serviços pleiteados para credenciamento são compatíveis com suas atividades profissionais, conforme 

exigido; 

h) realizará todas as atividades a que se propõe. 

i) Apresentará anexo ao presente requerimento toda a documentação exigida no Regulamento do 

Credenciamento devidamente assinada e rubricada para efetivar a inscrição, pedindo deferimento. 

 

Local e data (xxxxxxx____de _________de 20xx). 

 

___________________________________________________________ 

Assinatura  

...........Razão Social............. 

..............CNPJ................. 

 

 

REQUERENTE:  

CNPJ ou CPF:  

ENDEREÇO:  

MUNICÍPIO:  

TELEFONE (DDD):  

CELULAR (DDD):  

EMAIL:  

REPRESENTANTE LEGAL:  

CPF:   
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA PESSOA JURIDICA 

 

À  

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DOS BREJINHOS -BA  

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 005/2024 

 

DECLARAÇÃO: 

i. QUE CUMPRE OS REQUISITOS PARA A HABILITAÇÃO  

ii. INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS 

iii. QUE NÃO POSSUI, EM SUA CADEIA PRODUTIVA, EMPREGADOS EXECUTANDO 

TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO  

iv. QUE NÃO EMPREGA MENOR 

v. DE INDONEIDADE  

vi. DE QUE NÃO INTEGRA O CORPO SOCIAL, NEM O QUADRO FUNCIONAL EMPREGADO 

PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO DIRETO DA ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL 

vii. DE DISPONIBILIDADE DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

 

Eu _________________________ (representante legal), portador do CPF nº ____________, como representante 

devidamente constituído da empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº 

____________, para fins de participação no Credenciamento Público n.º xxxxxxxxxxx : 

 

DECLARA, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes no Edital em conformidade com a 

Lei nº 14.133/2021; 

 

DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo de Credenciamento, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

DECLARA, sob as penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal. 

 

DECLARA, Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição. 

 

(  ) Ressalva: Emprega menor, a partir de 14 (catorze) anos, na condição de aprendiz. 

 

DECLARA  que não há nenhum sócio, diretor ou representante legal que exerça Cargo ou Função de Chefia ou 

Assessoramento, em qualquer nível da Administração Pública Municipal de XXXXXXXXXXXXXXX – Ba, não 

comprometendo desta forma a participação da Instituição supracitada no presente processo. 

 

DECLARA, que tomou conhecimento do Edital, e compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a executar 

os serviços de qualidade, sob as penas da Lei, participando somente com esta personalidade jurídica. 

 

Por expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

__________________, _____ de _______________ de 20xx. 

 

Nome completo do Representante legal da Empresa 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA PESSOA FISICA 

 

À  

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DOS BREJINHOS-BA  

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 005/2024 

 

DECLARAÇÃO: 

i. QUE CUMPRE OS REQUISITOS PARA A HABILITAÇÃO  

ii. INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS 

iii. DE INDONEIDADE  

iv. DE QUE NÃO INTEGRA O CORPO SOCIAL, NEM O QUADRO FUNCIONAL DE EMPREGADO 

PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO DIRETO OU INDIRETO DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXX-BA. 

v. DE DISPONIBILIDADE DA EXECUÇÃO  DO OBJETO 

 

 

Eu _________________________ (representante legal), portador do CPF nº ____________, como representante 

devidamente constituído da empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº 

____________, para fins de participação no Credenciamento Público n.º 005/2024; 

 

DECLARA, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes no Edital em conformidade com a 

Lei nº 14.133/2021; 

 

DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo de Credenciamento, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

DECLARA  que não integra o corpo social, nem o quadro funcional de empregado público ou membro 

comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal de XXXXXXXXXXXXXXX-BA. 

 

DECLARA, que tomou conhecimento do Edital, e compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a executar 

os serviços de qualidade, sob as penas da Lei. 

 

Por expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

__________________, _____ de _______________ de 20xx. 

 

Nome completo do Representante legal da Empresa 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

À  

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DOS BREJINHOS-BA  

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 005/2024 

 

 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa 

__________________________________________________________, CNPJ. Nº. 

______________________________, é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 

enquadramento previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando 

apta, portanto, a exercer todos os direitos decorrentes da referida norma legal, notadamente o direito de preferência 

como critério de desempate na presente licitação.  

 

Município de ......................., ......... de ................................ de 2024. 

 

 

 

 

___________________________________________________________ 

(Razão Social e CNPJ e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO IV – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

 

CONTRATO No. _______ 

DECORRENTE DO CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 005/2024 

 

 

CONTRATO, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM 

LADO, O MUNICIPIO DE OLIVEIRA DOS BREJINHOS - 

BA, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E, 

DO OUTRO, A _________________. 

 

O MUNICIPIO DE OLIVEIRA DOS BREJINHOS - BA, Estado da Bahia, Entidade de Direito Público Interno, 

inscrito no CNPJ nº. 13.789.905/0001-09 com sede à Praça João Nery de Santana. Nº 197, Centro, através do 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, inscrito no CNPJ sob o nº. 13.848.041/0001-84, neste ato representada pela 

Gestor do Fundo o Sr.  Ronaldo Belo Gomes, matricula funcional nº. 2007, residente e domiciliado na cidade de 

Oliveira dos Brejinhos e legalmente ratificado pelo seu Prefeito o Sr. Silvando Brito Santos, portador da Matrícula 

Funcional nº 1751, residente e domiciliado na cidade de Oliveira dos Brejinhos-Ba, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE , e do outro lado a empresa o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob 

o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme 

atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, procedimento vinculado ao CREDENCIAMENTO PÚBLICO 

Nº XXXXXX, homologado pelo Gestor Municipal em  ___ de ________  de xxxxxx, mediante as cláusulas e 

condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação dos serviços médicos generalista para Unidade Básica 

de Saúde:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx do Município de XXXXXXXXXXXXXXX-

Ba, conforme, condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

1.2 Objeto da Contratação: 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT. V. UNIT V. TOTAL 

1      

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Edital de Credenciamento; 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de VIGÊNCIA contratual é de xx (xxxx) a contar do dia subsequente à publicação do contrato 

em site oficial. (artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.)  

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (art. 92, IV, VII e XVIII) 
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3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 É expressamente vedada a subcontratação no todo ou em parte do objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............), que serão pagos em parcelas mensais de 

R$xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerá da 

comprovação dos serviços efetivamente prestados.  

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 O valor mensal a ser pago pelos serviços será o previsto na tabela de preços aprovados pelo Conselho 

Municipal de Saúde, para todos os CREDENCIADOS, independentemente da época em que tiver seu 

credenciamento ou contratação estabelecidos, razão pela qual os contratos oriundos do presente 

credenciamento não serão objeto de reajuste de preços, salvo em caso especial. 

7.2 Em caso de reajuste, o mesmo será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

8.3 Realizar a inspeção, conferência, fiscalização qualitativa e quantitativa do objeto;  

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8 Cientificar à Assessoria Jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
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8.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.) 

8.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da 

Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos:  

a) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

b) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual  

c) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF (exclusivo para PJ); e  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.8 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.10 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.11 Sempre que solicitado pela Administração, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.12   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.13 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1 Ficará sobre a inteira responsabilidade da Contratada a garantia da qualidade na execução dos serviços, além 

daquelas pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice do Termo de 

Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso no fornecimento dos materiais, ou por atraso no 

cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor total dos itens 

constantes da Ordem de Compras. 

(2) 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, na hipótese da Contratada injustificadamente 

desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando 

o município de Montes Claros, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, 

poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021) 
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11.9  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 

prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3 Indenizações e multas. 

12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 

n.º 14.133, de 2021).  

12.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 

de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 

132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial do ente contratante, em atenção 

ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, c/c art. 7º, §3º, inciso V,  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca do Contratante para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
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